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Foi adjunto do Secretário de Estado da Educação do XVII governo e 
adjunto do Secretário de Estado do Emprego e Formação Profissional 
do XVIII governo. Nestas funções foi nomeado Chefe de Gabinete em 
substituição.

Representou o Ministério da Educação junto da Agência Europeia 
para a Deficiência.

Louvado pelo Despacho n.º 23913/2009 do Sr. Secretario de Estado 
da Educação com data de 22 de Outubro de 2009.

Louvado pelo Despacho n.º 12704/2010 do Sr. Secretário de Estado do 
Emprego e Formação Profissional com data de 27 de Julho de 2010.

2010 -09 -01. — Paula Susana Aparício Gonçalves Matos Ferreira, 
Directora de Departamento.
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 Deliberação (extracto) n.º 1573/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P., de 14 de Julho de 2010, após audição do 
Conselho de Administração deste Instituto e com a autorização de 14 de 
Julho de 2010, de Sua Ex.ª o Senhor Secretário de Estado do Emprego 
e da Formação Profissional, nos termos do n.º 2, do artigo 7.º-A, da 
Orgânica do Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 213/2007, de 29 de Maio, na redacção introduzida 
pelo Decreto-Lei n.º 157/2009, de 10 de Julho, foi nomeado, em regime 
de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, o licenciado, António 
Miguel Venâncio Almeida, no cargo de Subdelegado Regional da De-
legação Regional do Norte.

Nota Curricular
António Miguel Venâncio Almeida, nascido a 20 de Junho de 1968.
Mestrado em Tecnologias de Informação Aplicadas à Educação, pelas 

Universidades Públicas, Carlos III de Madrid, Autónoma de Barcelona 
e Alicante, de Espanha (2005).

Licenciatura em Engenharia Electrónica e Automação pelo ISPGAYA 
(2000).

Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP:
Técnico Superior de Formação (desde 20 de Junho de 2001 e até à 

presente data);
Director do Centro de Emprego de Valongo (2008-2010);
Coordenador e Formador dos Cursos de Electrónica, da Delegação 

Regional do Norte — Centro de Formação Profissional de Rio Meão 
(1998-2008);

Membro da Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho do IEFP, 
IP (2004-2005).

Representação do IEFP, IP, junto de outros organismos:
Representante do IEFP, IP no CINCORK no exercício das funções 

de Vogal do Conselho de Administração (2006-2010);
Representante do IEFP, IP, no Conselho Municipal de Educação de 

Valongo (2008-2009);
Representante do IEFP, IP, no Consultivo Geral da Escola Secundária 

de Valongo (2008-2009);
Representante do IEFP, IP, na Rede Social de Valongo (2008-

2009).
Data: 2010-09-01. — Nome: Paula Susana Aparício Gonçalves Matos 

Ferreira, Cargo: Directora de Departamento.
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 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Vila Real

Despacho n.º 14047/2010

Subdelegação de Competências

Subdelegação de competências do Director da Unidade de 
Prestações e Atendimento, do Centro Distrital de Vila Real, 
do Instituto de Segurança Social, I. P., Lic. António Eduardo 
Ferreira Gomes Sousa.
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código de Proce-

dimento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos 

pelo Despacho n.º 11725/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 139, de 20 de Julho, subdelego, sem prejuízo dos poderes 
de avocação:

1 — Na Chefe de Equipa de Prestações de Desemprego, Maria Ino-
cência Pinto Carvalho Silva, a competência para:

1.1 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, suspensão, 
reinício e cessação das prestações de desemprego.

1.2 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, suspensão 
e cessação de outras prestações ou compensações pecuniárias relacio-
nadas com a redução temporária do período normal de trabalho, com 
a suspensão dos contratos de trabalho ou com a cessação dos mesmos 
contratos.

1.3 — Receber, instruir e elaborar o projecto de decisão final dos pro-
cedimentos relativos aos pedidos de pagamento de créditos, emergentes 
do contrato de trabalho, assegurados pelo Fundo de Garantia Salarial;

1.4 — No âmbito da sua área de actuação:
1.4.1 — Autorizar a passagem de declarações e a sua assinatura na 

respectiva área funcional;
1.4.2 — Despachar, promover a resposta e assinar a correspondência 

de natureza corrente dirigida a beneficiários e contribuintes;
1.4.3 — Elaborar participação das infracções de natureza contra-

-ordenacional em matéria de segurança social, bem como das situações 
que indiciem crime contra a segurança social;

1.4.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta ou ausência 
dos funcionários sob a sua dependência funcional.

2 — Na Chefe de Equipa de Prestações de Doença, Maternidade e 
Verificação de Incapacidades, Helena Maria Barros Gache Martins, a 
competência para:

2.1 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, suspensão, 
e cessação das prestações de doença, das prestações compensatórias de 
subsídio de férias, de natal e outros de natureza análoga, dos subsídios 
de maternidade, paternidade e adopção;

2.2 — Organizar, instruir e acompanhar os pedidos de reembolso das 
prestações de doença pagas a beneficiários por actos de responsabilidade 
de terceiros;

2.3 — Organizar e decidir os processos de ausência do domicílio e 
exercício de actividade profissional dos beneficiários na situação de 
incapacidade temporária;

2.4 — Organizar as comissões de verificação, reavaliação/recurso da 
incapacidade temporária e permanente;

2.5 — Organizar os processos de verificação de incapacidades tem-
porárias dos beneficiários a receber prestações de desemprego e às 
requeridas pela entidade empregadora, nos termos previstos na lei;

2.6 — Organizar os processos de verificação de incapacidades per-
manentes para o trabalho, com vista à atribuição de prestações que 
exijam esse requisito;

2.7 — Organizar os processos de verificação da aptidão para o tra-
balho, exigidos para o enquadramento no regime de seguro social vo-
luntário;

2.8 — Despachar os pedidos de justificação de falta de comparência 
dos interessados aos exames médicos para que foram convocados, bem 
como dos médicos seus representantes;

2.9 — No âmbito da sua área de actuação:
2.9.1 — Autorizar a passagem de declarações e a sua assinatura na 

respectiva área funcional;
2.9.2 — Despachar, promover a resposta e assinar a correspondência 

de natureza corrente dirigida a beneficiários e contribuintes;
2.9.3 — Elaborar participação das infracções de natureza contra-

-ordenacional em matéria de segurança social, bem como das situações 
que indiciem crime contra a segurança social;

2.9.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta ou ausência 
dos funcionários sob a sua dependência funcional.

3 — No Chefe de Equipa de Prestações Familiares e Deficiência, 
Marcília Maria Santos Carvalho, a competência para:

3.1 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, suspensão 
e cessação das prestações familiares e deficiência (excepto quanto aos 
indeferimentos dos requerimentos de Subsídio de Educação Especial);

3.2 — No âmbito da sua área de actuação:
3.2.1 — Autorizar a passagem de declarações e a sua assinatura na 

respectiva área funcional;
3.2.2 — Despachar, promover a resposta e assinar a correspondência 

de natureza corrente dirigida a beneficiários e contribuintes;
3.2.3 — Elaborar participação das infracções de natureza contra-

-ordenacional em matéria de segurança social, bem como das situações 
que indiciem crime contra a segurança social;

3.2.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta ou ausência 
dos funcionários sob a sua dependência funcional.

4 — No Chefe de Equipa de Prestações de Solidariedade, Manuel 
Dias Sousa, a competência para:

4.1 — Organizar os processos e decidir sobre a atribuição, revisão, 
suspensão, reinício e cessação das prestações de rendimento social de 
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inserção, do complemento solidário para idosos e outras prestações de 
cidadania (pensões de velhice, invalidez, viuvez e orfandade);

4.2 — Organizar e decidir os processos de atribuição da pensão social 
de invalidez e de velhice ou os processos de pensões de invalidez, velhice 
ou sobrevivência de regimes equiparados a não contributivo;

4.3 — Organizar e decidir os processos de atribuição do complemento 
por dependência relativamente a pensionistas sociais ou de regimes equi-
parados a não contributivo, bem como os complementos de dependência 
respeitantes a pensionistas de viuvez;

4.4 — Organizar e decidir os processos de atribuição do subsídio por 
morte ou de reembolso de despesas de funeral, desde que respeitantes a 
beneficiários abrangidos pelos regimes equiparados a não contributivo;

4.5 — Organizar os processos relativos à atribuição das prestações de 
invalidez, velhice, morte e complemento por dependência, bem como 
colaborar com o Centro Nacional de Pensões na actualização dos dados 
do respectivo sistema de informação;

4.6 — No âmbito da sua área de actuação:
4.6.1 — Autorizar a passagem de declarações e a sua assinatura na 

respectiva área funcional;
4.6.2 — Despachar, promover a resposta e assinar a correspondência 

de natureza corrente dirigida a beneficiários e contribuintes;
4.6.3 — Elaborar participação das infracções de natureza contra-

-ordenacional em matéria de segurança social, bem como das situações 
que indiciem crime contra a segurança social;

4.6.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta ou ausência 
dos funcionários sob a sua dependência funcional.

A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata, 
ficando desde já ratificados todos os actos entretanto praticados no 
âmbito das matérias abrangidas pelo presente despacho, ao abrigo e nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

Vila Real, 1 de Setembro de 2010. — O Director da Unidade de Pres-
tações e Atendimento, António Eduardo Ferreira Gomes Sousa.
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 Despacho n.º 14048/2010

Subdelegação de Competências
Subdelegação de competências do Director da Unidade de Prestações e 

Atendimento, do Centro Distrital de Vila Real, do Instituto de Segurança 
Social, I. P., Lic. António Eduardo Ferreira Gomes Sousa

Nos termos do disposto nos Artigos 35.º e 36.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos pelo 
Despacho n.º 11725/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 139, de 20 de Julho, subdelego, sem prejuízo dos poderes de avo-
cação, com a faculdade de poder subdelegar, no Director do Núcleo de 
Gestão do Atendimento, Lic. José Maria Mendonça Enes Rodrigues, a 
competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Competências Genéricas:
1.1 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 

corrente do Núcleo incluindo a dirigida aos tribunais e solicitadores de 
Execução, com excepção da que for dirigida ao Presidente da República, 
à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos 
de soberania, Direcções-Gerais, Institutos Públicos, Governos Civis e 
Câmaras Municipais, salvaguardando situações de mero expediente ou 
de natureza urgente;

1.2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas altera-
ções, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte, dentro 
dos limites legais e por conveniência de serviço;

1.3 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do plano 
anual e o gozo de férias interpoladas;

1.4 — Proceder à colocação e autorizar a mobilidade do pessoal no 
âmbito da área de intervenção do Núcleo;

1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas ou ausências 
dos colaboradores sob a sua dependência;

1.6 — Autorizar as deslocações em serviço pelo desempenho de 
funções ao pessoal afecto ao Núcleo;

1.7 — Autorizar a comparência do pessoal do Núcleo perante os Tri-
bunais ou outras entidades oficiais, quando devidamente requisitados;

1.8 — Autorizar a realização e o pagamento das despesas inerentes 
às deslocações em serviço impostas pelo desempenho de funções do 
pessoal afecto à respectiva área funcional, designadamente as ajudas 
de custo e o reembolso das despesas de transporte a que haja lugar, nos 
termos da legislação aplicável;

1.9 — Gerir os recursos humanos e materiais dos serviços locais e 
restantes serviços de atendimento, excepto nos casos de atendimento es-
pecializado, em que a gestão dos recursos humanos compete às unidades 
responsáveis pelas matérias a que tais atendimentos se reportem.

2 — Competências específicas em matéria de segurança social, desde 
que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam 
observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as 
orientações técnicas do Conselho Directivo:

2.1 — Coordenar o atendimento presencial das áreas operacionais 
do Centro Distrital, proporcionando e promovendo a uniformização da 
informação e procedimentos;

2.3 — Gerir o correio electrónico das caixas de correio institucionais 
no âmbito da Unidade;

2.4 — Dar resposta aos pedidos enviados pela VIA Segurança Social;
2.5 — Decidir as reclamações do atendimento de acordo com os 

imperativos legais, e bem assim, identificar e implementar as acções 
de melhoria correctiva ou preventiva que resultem dessas mesmas re-
clamações;

2.6 — Instruir os processos relativos a reclamações registadas no 
livro de reclamações e preparar a respectiva resposta;

2.7 — Despachar a correspondência distribuída ao Núcleo e promover 
a resposta ao solicitado;

2.8 — Emitir declaração comprovativa da situação do requerente no 
que respeita ao recebimento de prestações de Segurança Social;

2.9 — Receber, instruir e elaborar o projecto de decisão final dos pro-
cedimentos relativos aos pedidos de pagamento de créditos, emergentes 
do contrato de trabalho, assegurados pelo Fundo de Garantia Salarial.

O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratifi-
cados todos os actos praticados pelo delegado no âmbito das matérias 
nela abrangidos, nos termos do artigo 137.º do Código de Procedimento 
Administrativo.

Vila Real, 1 de Setembro de 2010. — O Director da Unidade de Pres-
tações e Atendimento, António Eduardo Ferreira Gomes Sousa.

203651045 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Departamento de Gestão e Administração Geral

Aviso n.º 17632/2010

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhador 
com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, para o preenchimento de 1 posto de trabalho de técnico supe-
rior no âmbito regional do Mapa de Pessoal da ARS do Norte, I. P.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por Delibera-
ção do Conselho Directivo deste Instituto, de 22 de Julho de 2010, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação no Diário da República, tendo em 
vista o preenchimento de 1 posto de trabalho para a carreira de técnico 
superior, na área de Serviço Social, na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, para os serviços 
de âmbito Regional do Mapa de Pessoal da Administração Regional de 
Saúde do Norte, I. P.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente a inexis-
tência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes daquela Portaria.

1 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências:
1.1 — Conteúdo funcional — Exercício de funções, com autonomia e 

responsabilidade, de estudo, concepção e aplicação de métodos inerentes 
à sua qualificação profissional, no âmbito das competências de Técnico 
Superior de Serviço Social, nomeadamente, nos seguintes domínios:

a) Prestar apoio técnico aos Gabinetes do Cidadão dos diversos Or-
ganismos de Saúde da área de abrangência da ARS Norte;

b) Dar formação teórica na área da plataforma “Sim Cidadão”, aos 
colaboradores que desempenham funções nos Gabinetes do Cidadão/
Utentes;

c) Realizar monitorizações periódicas ao processo de tratamento das 
exposições e ao desempenho dos Gabinetes do Cidadão/Utentes das 
Unidades de Saúde, apresentando propostas correctivas;

d) Produzir indicadores que permitam avaliar a qualidade dos serviços 
de saúde prestados aos utentes;

e) Divulgar, aos Gabinetes do Cidadão/Utente, informação conside-
rada útil para o seu funcionamento;




